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Resumo: O presente artigo aborda os processos de apagamento da memória dos povos 
africanos escravizados em território brasileiro. Este recorte surge a partir da pesquisa 
intitulada ‘Culto aos Orixás na América Latina - Cinema documental e trânsitos da memória’, 
na qual duas obras cinematográficas são tratadas comparativamente. Atlântico Negro 
(1998) e Pedra da Memória (2011) tratam da questão afrodiaspórica sob prismas 
semelhantes, buscando estabelecer elos entre os cultos e expressões de matriz afro-
brasileira e os rituais praticados no Benin e em outras partes da costa oeste africana. No 
intuito de liquidar tais elos emerge uma força: a “Árvore do Esquecimento”, monumento 
erigido na costa do Benin, no local onde se situava a árvore, ao redor da qual os 
escravizados eram forçados a dar voltas antes de embarcar nos navios negreiros, para que 
assim apagassem suas memórias de seu povo e de suas divindades e com isso 
infringissem menos dor e castigo divino aos que ficavam. Aqui, a árvore do esquecimento é 
entendida também como símbolo das forças que historicamente tem se empenhado em 
“branquear” ou apagar definitivamente as culturas de matriz africana em solo brasileiro. 
  
Palavras-chave: memória, esquecimento, resistência 
 
 
Abstract: This article addresses the processes of oblivion and memory of enslaved African 
peoples in Brazilian territory. This cut arises from the research entitled 'Cult of the Orixás in 
Latin America - Documentary cinema and transits of memory', in which two cinematographic 
works are treated comparatively. Atlântico Negro, na rota dos Orixás (1998) and Pedra da 
Memória (2011) deal with the Afro-Diasporic issue over similar prisms, seeking to establish 
links between the cults and expressions of the Afro-Brazilian matrix and the rituals practiced 
in Benin and other parts of the West African Coast. In order to eliminate these links, a force 
emerges: the “Tree of Oblivion”, a monument erected on the coast of Benin, in the place 
where the tree was located, around which the enslaved people were forced to turn around 
before embarking on the slave ships, so that they could erase their memories of their people 
and their divinities and thereby inflict less pain and divine punishment on those who 
remained. Here, the “Tree of Oblivion” is also understood as a symbol of the forces that 
historically have endeavored to “whiten” or permanently erase African-based cultures on 
Brazilian soil. 
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Introdução 
 
A recente ampliação dos debates sobre o racismo à brasileira emergem e 
invadem o meio acadêmico, e não por acaso. As políticas públicas que trabalharam 
no acesso das camadas sociais mais baixas e de pessoas negras na Universidade, 
as chamadas ações afirmativas, trouxeram e fortaleceram consigo militâncias 
secularmente silenciadas. De modo análogo, o uso potencial das mídias sociais 
reacendeu e redesenhou o panorama da discussão racial no Brasil. Sob o prisma 
desse panorama, são cada vez mais pertinentes os estudos que enfoquem as 
historiografias e etnografias do período escravista das Américas, como forma de 
desencavar muitas das origens da estruturação social e racial das sociedades 
herdeiras desse mesmo período. Neste sentido, este artigo leva à análise uma força 
desoladora: o apagamento, aqui visto desde a figura da “árvore do esquecimento”, 
monumento situado na costa do Benin, em um dos principais portos de embarque de 
escravizados da região, até as mais recentes formas de silenciamento das 
epistemes de matriz africana.  
Buscando destacar o conjunto de práticas aniquiladoras de uma diversidade 
de povos e etnias complexas, que, no Brasil conformaram a ideia genérica de 
população negra ou Afro-brasileira, este estudo recorre a obras como Racismo à 
brasileira: um novo nível de reflexão sobre a história social do Brasil, de Martiniano 
José da Silva, e Diploma de brancura, de Jerry Dávila. Tais obras dão aporte, 
respectivamente, à discussão do mito da democracia racial no Brasil e ao estudo do 
movimento eugenista brasileiro, nossas “árvores do esquecimento”. 
 
Árvore do esquecimento - mecanismos do apagamento 
 
Tratar das temáticas raciais, particularmente no Brasil, é uma tarefa sempre 
bastante complexa, ainda mais quando permeadas por questões que envolvem 
representatividade, local de enunciação, o próprio espaço de exclusão histórica das 
comunidades negras no meio acadêmico. Tal delicadeza acentua-se ainda mais 
quando quem discute o tema é um indivíduo branco e de classe média, 
inegavelmente privilegiado por todas as formas de racismo cotidianamente 
praticadas em nossa sociedade, como no caso deste artigo. É falar de comunidades 
que historicamente tiveram de enfrentar uma empresa teológico-econômica 
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extremamente poderosa que, sob um particular conceito de homem e humanidade, 
como lembra Walter Mignolo (2008, p.7), construiu um discurso baseado em raça, 
hierarquia cultural e legitimidade divina para “invadir, expropriar, explorar e, enfim, 
proceder economicamente” sobre outras comunidades consideradas inferiores. No 
caso das populações africanas trazidas por essa empresa expansionista ao Brasil, 
isso consistiu na tentativa sistemática de apagamento cultural, desde aquelas 
chanceladas por legislações vigentes até as práticas humilhantes do cotidiano 
escravista e pós-abolicionista. Para a construção discursiva de uma nação, fundada 
sob tal preceito e ao mesmo tempo negacionista em relação a ele, diríamos que, 
mais importantes que as políticas da memória, são as políticas do esquecimento. 
 
Todos sabemos que o estupro foi brutal e implacável. A primeira medida do escravagista direto ou 
indireto era produzir o esquecimento do negro, esquecimento de seus lares, de sua terra, de seus 
deuses, de sua cultura, para transformá-lo em vil objeto de exploração. Esse estupro cultural teve 
transformação para sempre apresentar-se mascarado. O negro, esquecido na sua condição 
propriamente humana, era objeto de estudo da Antropologia no sentido de medir as dimensões de 
sua cabeça, de sua condição fálica, de seus instintos, de seu comportamento reflexo. Ao estupro 
do esquecimento, dirigido às origens, sucedeu a chamada aculturação, outra forma sinistra de 
cortar os laços religiosos e culturais com as mesmas origens. (NASCIMENTO, 1997, p. 159-160)  
 
O esquecimento era uma preocupação já na origem dos escravizados. “Os 
escravizados provinham de diversas regiões africanas e seguiam religiões – em 
geral politeístas – às vezes semelhantes, outras vezes bastante distintas entre si” 
(ROMÃO, 2018, p. 353-381). Os reinados, que trabalhavam essas religiosidades, 
tinham um temor em comum: a possível maldição a partir da memória dos 
escravizados. Os reinados da chamada Costa dos Escravos, território que hoje 
compreende os países do Togo, Benin e Nigéria, utilizavam como um dos seus 
principais portos de embarque dos navios negreiros o Porto de Ajudá (Ouidah), na 
costa do Benin (ROMÃO; MANN, 1999, p. 304-334). A cidade de Ouidah passou, 
durante os anos 90, por um processo de patrimonialização da escravidão, onde 
foram erigidos, dentre outros, memoriais como o Portal do não retorno e a Árvore do 
Esquecimento. Este último é um dos poucos a evocar a memória do cativo, que, em 
teoria, devia esquecer suas origens. O monumento conta ainda com uma explicação 
textual bastante questionável que trata o cativo como inerte e resignado ante sua 
condição, o que é rechaçado pelos estudos atuais que abordam as constantes 
rebeliões e o aquilombamento dos escravizados. Atlântico Negro (1998) entrevista 
historiadores e cidadãos beninenses sobre esses pontos cruciais da sua história. 
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Neste lugar se encontrava a árvore do esquecimento. Os escravos homens deviam dar nove voltas 
em torno dela. As mulheres sete. Depois disso supunha-se que os escravos perdiam a memória e 
esqueciam seu passado, suas origens e sua identidade cultural, para se tornarem seres sem 
nenhuma vontade de reagir ou se rebelar. Que aberração! Que contradição! Na história humana 
alguém já viu um nagô esquecer suas origens e sua identidade cultural, se ela está tão marcada 
em seu rosto e tão incrustada em seu coração? Mas ele não esquecia nada, porque quando 
chegava lá recriava suas divindades, mas na metafísica daqui o esquecimento devia segui-lo, pois 
se não esquecesse ele poderia amaldiçoar o país. Ora, o rei não queria jamais que os escravos o 
amaldiçoassem. Cerimônias eram feitas para terminar com as maldições. Saindo da boca de 
alguém que morre ou de alguém que parte para sempre essas maldições eram temíveis, segundo 
nossa ideologia religiosa. E então rezavam pelos escravos na praia para que eles fizessem uma 
boa viagem. (ATLÂNTICO NEGRO, 1998, 15min54s) 
 
Após a longa travessia transatlântica, que no início do século XVIII durava 
entre trinta e cinquenta dias (KLEIN, 1998), acorrentados, mal alimentados, sem 
qualquer condição de higiene e com altas taxas de mortalidade, os escravizados já 
na chegada sucumbiam às condições do apagamento. Por terem destinações 
diversas ao serem entregues a diferentes mercadores e senhores de escravos, 
novamente separavam-se os cativos dos possíveis pertencentes a mesmas etnias, 
desta forma era apartada a origem, a língua e outras formas de pertencimento e 
identificação comum. Como é sabido, o ato de dominação envolve 
fundamentalmente a imposição de um nome. Os batismos, promovidos pela Igreja 
Católica, já impunham novos nomes e sobrenomes aos indivíduos, despojando-os 
de sua identidade e de suas memórias e implantando sobre seu corpo um vazio 
representacional cercado pela autoridade político-religiosa. Consta do texto das 
Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, no artigo 99, livro V das 
Ordenações, ser responsabilidade, primeiramente, dos senhores mandar batizar 
seus escravos. Caso houvesse denúncia do não-cumprimento da ordem, os 
senhorios perderiam a posse para aqueles que denunciaram. Além disso, o clero 
local deveria zelar para que todos recebessem o sacramento (LARA, 2000, p.18-23).  
O filósofo Jacques Derrida, em sua série de conferências intitulada 
Memoires for Paul de Man, versa sobre o poder do nome: “Tanto a história como a 
memória retomam o passado dentro da ordem do nome e o poder de nomear é a 
única possibilidade. O ato de dar nomes significa estar inscrito em traços ou 
sobrevivências do passado, que marcam cada inscrição do presente” (apud. DOS 
SANTOS, 2003, p.173). A catequização dos cativos abarcava uma série de fatores, 
toda uma nova doutrinação e forma de vivenciar o mundo lhes era imputada. Em seu 
livro Racismo à Brasileira, o advogado e historiador Martiniano José da Silva faz um 
levantamento histórico sobre as origens e manutenções do racismo no Brasil. O 
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capítulo O Aspecto Religioso revê as formas com que a catequização e a 
evangelização eram praticadas em prol de conformações de servidão e 
paternalismo. “Um padre aconselhou aos fazendeiros: “a confissão é o antídoto das 
insurreições, porque o confessor faz ver ao escravo que seu senhor está no lugar de 
seu pai e, portanto, lhe deve amor, respeito e obediência”” (SILVA, 2009). Ainda 
assim, tamanhas violências não eram suficientes para o apagamento que estava em 
curso. Aqui cabe suscitar o trabalho de Paul Ricoeur, que se utiliza dos estudos de 
psicanálise freudianos: “(...) o trauma permanece mesmo quando inacessível, 
indisponível. No seu lugar surgem fenômenos de substituição, sintomas, que 
mascaram o retorno do recalcado de modos diversos” (RICOEUR, 2007, p.14). 
Os esforços na anulação e renovação religiosa não seriam suficientes para 
apagar as memórias ancestrais e tampouco para manutenção da submissão da 
população negra. A solução aos poucos se encaminharia para o âmbito legislativo, 
do qual aqui se apresenta um breve histórico. Já no século XV, uma bula papal dava 
salvo conduto e incentivava o início do período escravista nas Américas.  
 
Através da Bula Dum Diversas, de 16 de junho de 1452, o papa Nicolau declara ao Rei de 
Portugal, Afonso V: “... nós lhe concedemos, por estes presentes documentos, com nossa 
Autoridade Apostólica, plena e livre permissão de invadir, buscar, capturar e subjugar os 
sarracenos e pagãos e quaisquer outros incrédulos e inimigos de Cristo, onde quer que estejam, 
como também seus reinos, ducados, condados, principados e outras propriedades...E REDUZIR 
SUAS PESSOAS À PERPÉTUA ESCRAVIDÃO, E APROPRIAR E CONVERTER EM SEU USO E 
PROVEITO E DE SEUS SUCESSORES, os reis de Portugal, em perpétuo, os supramencionados 
reinos, ducados, condados, principados e outras propriedades, possessões e bens 
semelhantes...”(1) Em 8 de janeiro de 1554 estes poderes foram estendidos aos reis da Espanha. 
(BATISTA, 1988, p.15-19) 
 
 
Este seria apenas o primeiro ato legislando e promovendo a escravidão e o 
tráfico humano transatlântico. A sequência histórica traria as Ordenações Afonsinas, 
Manuelinas e Filipinas, “que são os primeiros códigos do direito escrito 
estabelecendo regras e preceitos legais à administração política, social e econômica 
dos povos sul-americanos” (SILVA, 2009, p. 517). Ainda segundo Silva, as fontes 
originárias das Ordenações Manuelinas são as raízes históricas do nosso racismo 
introjetado nas leis. As Ordenações Filipinas foram as que tiveram maior aplicação 
no Brasil, “e os seus efeitos, obviamente discriminadores e, portanto, racistas, 
prosseguem se efetivando até os dias hodiernos, só lentamente ‘apequenando’ os 
horrores escravistas, sempre em desfavor dos oprimidos brasileiros” (idem, p. 519). 
Para exemplificar os processos “legalizados” do apagamento das práticas de matriz 
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africana, pode ser citado, dentre tantos outros, o Quinto Livro das Ordenações 
Filipinas, em sua lei de 7 de janeiro de 1453, que “mandava tirar a língua pelo 
pescoço e queimar vivos os que descriam de Deus ou dirigiam doestos a Deus ou 
aos santos. Quem dirigisse doestos aos santos tinha a língua tirada pelo pescoço e 
quem fizesse feitiçaria amorosa era degredado para os ermos da África ou da 
América, inclusive o Brasil” (idem, p. 534).  
A manutenção da posição social e degradante da população negra era fator 
imperativo para a total destruição e recriação da sua identidade e da sua cultura. 
Desta forma, cabe elencar alguns dos atos que garantiram esta anulação. O não 
acesso à educação, como ainda ocorre hoje, estava consolidado pela lei 
complementar à Constituição do Império (1824), estabelecendo: “(…) os negros não 
podiam frequentar escolas, pois eram considerados doentes de moléstias 
contagiosas” (idem, p. 521). Os princípios do movimento eugenista, que será visto a 
seguir, já se faziam presentes nos ideais embranquecedores da população. A Lei nº 
601, conhecida como “Lei de Terras”, impossibilitava a aquisição de terras por parte 
de negros livres, pois estabelecia um sistema de “compra e venda” das áreas, 
vetando a aquisição pelo trabalho, única viável aos negros. 
 
Ao certo, visava essa lei, como fim político, facilitar e auxiliar a imigração estrangeira, europeia, 
como que reafirmando assim o Decreto de novembro de 1808, que permitia a concessão de 
sesmaria a estrangeiros que, além de receberem de graça grandes pedaços de terras, segundo o 
historiador J.J. Chiavenato em O negro no Brasil (CHIAVENATO, 1986, p.143), recebiam também 
sementes e dinheiro. Em síntese, como assinala José Honório Rodrigues em artigo Reforma 
Agrária, apesar de aprovada e não se saber de sua execução, a lei mencionada servia aos 
interesses dos latifundiários cafezistas fluminenses, mais do que a paulistas, deixando como 
objetivo básico: tirar do negro a possibilidade de crescimento econômico através do trabalho em 
terras próprias e como diz Chiavenato, “...embranquecer o país com a maciça entrada de 
europeus. (SILVA, 2009, p.522-523)  
 
 
A manobra difundindo a concessão de liberdade aos escravos que lutassem 
na Guerra do Paraguai (1864-1870) reduziu a população negra drasticamente ao 
compor as linhas de frente majoritariamente com escravos e ex-escravos. “Cativos 
foram comprados a escravistas pelo governo para serem arrolados nos exércitos 
imperiais. Houve também aqueles que fugiram para se alistar como homens livres” 
(DUARTE, p.1981). A Lei do Ventre Livre (1871) e a Lei do Sexagenário (1885) eram 
difundidas enquanto leis “benevolentes”, mas na realidade foram uma forma de 
minimizar problemas para os senhores. “...o que realmente deixaram na sociedade 
não passa dos primeiros menores abandonados do Brasil e da ‘liberdade’ dos 
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escravos velhos doentes, também ‘jogados na rua’, ‘impossibilitados de continuar 
gerando riquezas para os senhores de fazendas, serem os primeiros mendigos nas 
ruas do Brasil” (SILVA, 2009, p.524). No ano de 1890, uma expressão cultural 
genuinamente afro-brasileira também teria sua proibição decretada. A capoeira, 
complexa expressão que envolve luta marcial, musicalidade e dança, passaria 
quarenta e sete anos inscrita no código penal brasileiro, e no final do século XX 
ganharia prática e repercussão mundial3, mesma proibição ocorrida com o samba 
nas primeiras décadas do mesmo século. O próximo passo seria definitivo para o 
ideal de embranquecimento da população. O Decreto 528 das Imigrações Europeias 
(1890)4 cerceava mais uma vez qualquer possibilidade de ascensão social da 
população negra. 
 
A mão de obra passou a ser problema quando o governo descobriu que se o negro ocupasse as 
vagas nas indústrias, iria surgir uma classe média negra poderosa e colocaria em risco o processo 
de embranquecimento do país. A solução encontrada foi decretar, no dia 28 de junho de 1890 a 
reabertura do país às imigrações europeias e definir que negros e asiáticos só poderiam entrar no 
país com autorização do congresso. (DA COSTA, 1984, p.34)  
 
 
O movimento seguinte na política estatal de segregação e de supressão 
cultural seria talvez o mais violento no âmbito psicológico e educacional até então. O 
movimento eugenista brasileiro articulou-se de tal maneira que seus tentáculos 
atingiram a educação fundamental, em forma de livros didáticos contaminados pela 
participação de ministros da cultura e secretários de educação no movimento, 
especialmente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Após a promulgação da 
Lei Áurea (1888), para a qual não será investido nenhum espaço neste artigo, já 
que, na data de sua promulgação cerca de cinco por cento da população negra 
ainda vivia no regime de escravidão (CHIAVENATO, 1986, p. 220), a extinção por 
definitivo da escravatura enquanto sistema pautado pela legalidade trouxe novas 
necessidades e consequentes engenhosidades diabólicas para a manutenção do 
status quo. Na última década do século XIX e no início do século XX, o Brasil 
absorveria e potencializaria um movimento pseudocientífico já existente em outros 
países racistas. 
 
3  Disponível em: capoeiraocec.webnode.com.br/a-arte-
capoeira/lei%20de%20proibi%C3%A7%C3%A3o%20da%20capoeira/ 
4  Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-528-28-junho-
1890-506935-publicacaooriginal-1-pe.html 
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A eugenia, termo cunhado por Francis Galton (1822-1911) em 1883, definido 
como "o estudo dos agentes sob o controle social que podem melhorar ou 
empobrecer as qualidades raciais das futuras gerações seja física ou mentalmente” 
tem, no Brasil, como um de seus pontos chave formacionais a participação no 
Congresso Universal de Raças, realizado em Londres em 1911. Agora não bastava 
mais a legitimidade divina para a conquista e exploração dos corpos no antigo 
mundo colonial, era necessária também a legitimação científica como passo ulterior 
do progresso e da modernidade/colonialidade. Os representantes enviados pelo 
governo foram os médicos e antropólogos João Baptista de Lacerda e Edgard 
Roquette-Pinto. Os pesquisadores Vanderlei Sebastião de Souza e Ricardo Ventura 
Santos, da Fundação Oswaldo Cruz, fizeram um levantamento histórico acerca do 
congresso e da participação brasileira no evento em seu texto O Congresso 
Universal de Raças, Londres, 1911: contextos, temas e debates. Os congressistas 
centralizam a questão da miscigenação: 
 
O texto apresentado por Lacerda tratou da miscigenação racial no Brasil e do processo de 
branqueamento da população mestiça. Logo no início de sua conferência, Lacerda chamou a 
atenção para o fato de que, tanto do ponto de vista social quanto antropológico, a questão dos 
mestiços teria ‘uma importância excepcional no Brasil’, uma vez que a miscigenação entre brancos 
e negros era livremente aceita no país. Capturados no mercado africano e brutalmente 
escravizados no Brasil, segundo Lacerda, os negros não foram segregados pelos portugueses 
colonizadores, ao contrário do que teria ocorrido nos domínios coloniais anglo-saxões. (SOUZA, 
2012, p.745-760) 
 
 
Lacerda ainda exporia sua tese central sobre a miscigenação no Brasil, na 
qual defendia que o cruzamento entre as raças faria com que negros e mestiços 
desaparecessem de nosso território no prazo de um século, o que viabilizaria o 
branqueamento da população. Ele também elencava três principais motivos para tal 
afirmação: 
 
Em primeiro lugar, devido à “seleção sexual”, os mulatos procurariam sempre encontrar parceiros 
que pudessem “trazer de volta seus descendentes para o tipo “branco puro”, removendo os 
aspectos característicos da “raça negra”, inclusive o atavismo. Além disso, a crescente entrada de 
imigrantes europeus no país, somada aos problemas sociais, e o abandono que os negros foram 
obrigados a enfrentar desde a abolição, traziam a perspectiva futura de uma nação inteiramente 
branca. E num tom comemorativo, concluía que o Brasil caminhava para ser ‘um dos principais 
centros da civilização do mundo. (idem, p. 754)  
 
De volta ao Brasil, no período entre-guerras ocorreu uma forte expansão do 
movimento eugenista, em especial no segmento da medicina. Segundo o historiador 
Jerry Dávila, em sua ampla pesquisa publicada no livro Diploma de Brancura, a 
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eugenia brasileira era defendida por uma confederação de médicos, cientistas e 
cientistas sociais, unidos por seu desejo nacionalista de ver o Brasil sair da beira da 
“degeneração provocada pela mistura de raças e culturas, e pela pobreza e 
costumes primitivos e insalubres”. O autor resgata as políticas sociais e raciais no 
Brasil entre 1917 e 1945. Os precursores do movimento iniciaram a organizar 
associações para o desenvolvimento da eugenia e para tratar das questões 
eugênicas. A Sociedade Eugênica de São Paulo, organizada por Renato Kehl, foi a 
primeira, e seu secretário, o sociólogo Fernando de Azevedo, viria a dirigir as 
reformas nos sistemas escolares do Rio de Janeiro e de São Paulo. Edgar Roquette 
Pinto, também administrador do sistema escolar do Rio de Janeiro, era membro 
tanto da Sociedade Eugênica quanto da chamada Liga da Higiene Mental. Outra 
figura que também dirigiu sistemas escolares foi Afrânio Peixoto, pioneiro da 
medicina legal, e também membro da Liga da Higiene Mental. De acordo com 
Dávila, a distinção dos eugenistas brasileiros estava em seu poder de alcance: 
 
Os eugenistas brasileiros diferiam dos de outros países no grau em que levavam a eugenia para 
fora do laboratório e para dentro das políticas públicas. Havia duas razões para o papel público da 
eugenia no Brasil. Primeiro, ela fornecia às emergentes autoridades científicas, médicas e 
científico-sociais um código simplificado para explicar as idéias de inferioridade racial e definir 
estratégias a fim de lidar com ela, ou aperfeiçoá-la. Segundo os eugenistas armaram seu grupo 
com uma solução científica para o que era basicamente um problema social. Naquela época, 
acreditava-se que a ciência transcendia a política; dessa forma, políticas formuladas em linguagem 
eugênica despolitizavam o debate a respeito das normas raciais. O prestígio da ciência fazia que 
os programas eugênicos tivessem mais sucesso na competição por recursos. (DÁVILA, 2003, 
p.54)  
 
 
Ao partir pela via da saúde e da higiene pública, durante a segunda década 
do século XX, políticas que buscavam embranquecer a população do país através 
da imigração europeia passaram a ter em sua companhia novas políticas que 
almejavam um branqueamento das condições sociais e comportamentais. Os pivôs 
do movimento tinham as escolas como laboratórios ideais para a eugenia, onde 
seus ideais raciais eram imputados às crianças.  
 
A eugenia tornou-se a justificativa para expandir e alocar recursos educacionais. Práticas 
curriculares e extracurriculares casaram-se à eugenia em formas que continuam a ecoar hoje. Os 
eugenistas consagravam seus objetivos como o ideal de uma ‘raça brasileira’. A raça era um 
processo em desenvolvimento - uma etnicidade comum a que todos os brasileiros iriam pertencer 
assim que removessem as condições culturais e higiênicas inferiores. Os professores ensinavam 
aos alunos que ser parte da raça era a chave para a cidadania e o sucesso. Na prática, isso 
significava o branqueamento comportamental: ou seja, descartar as práticas culturais africanas e 
indígenas. (idem, p.54)  
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Com tal imaginário sendo consolidado nas novas gerações brasileiras, 
especialmente através do ensino público, entende-se a potência com a qual a 
estereotipificação da população negra difundiu-se em nosso cotidiano e alastrou-se 
para as produções artísticas vindouras. Esta potência acabou refletindo, por 
exemplo, em escolhas de elenco embranquecido para representar narrativas negras, 
como podemos observar em toda cinematografia nacional e contundentemente nas 
produções atuais da Rede Globo de televisão. O movimento eugenista foi a perfeita 
ponte de transição histórica de um período no qual o racismo e a escravidão eram 
não somente legais, mas estimulados pelo Estado, para um momento histórico, 
ainda vigente, no qual o mito da democracia racial (SILVA, 2009, p.444) impera, 
mas, assim queira Oxalá, com seus dias contados. 
No presente momento, as discussões sobre intolerância religiosa, não por 
acaso, acabam atendendo a única matriz atacada, a afro-brasileira. As tentativas de 
proibição de práticas ligadas à religiosidade, especialmente ao candomblé, seguem 
tramitando nas altas cortes brasileiras, como no caso da discussão sobre o sacrifício 
animal vinculado ao culto, algo garantido na Constituição. Os casos de ataques a 
terreiros e até mesmo a praticantes crescem exponencialmente em todo o país, 
conforme pode-se aferir no Relatório sobre intolerância e violência religiosa no Brasil 
(2011-2015), preparado pelo Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos. Esta intolerância alastra-se e atinge toda uma 
questão identitária da negritude, agredindo toda e qualquer cultura negra e periférica 
que ganhe campo, como no caso do funk, expressão nascida nas favelas cariocas 
que já tem seu movimento de silenciamento estabelecido e pautado em novas 
legislações. Não há adjetivação capaz de corresponder ao nível das proposições. “É 
de total conhecimento de todos e dos senhores que o funk já deixou de ser um 
simples estilo musical e passou a se transformar na maior baderna, confusão e 
desrespeito que esse País já conheceu depois da corrupção”.5 (Lucio Correa 
Domingues, um internauta qualquer) Assim inicia a sugestão apresentada na CLP, 
Comissão Legislativa Participativa. Mesmo com um conteúdo segregador e sem 
envolver nenhuma espécie de estudo, tal proposição foi capaz de chegar ao Senado 
brasileiro6, onde o mínimo de constitucionalidade foi respeitado, ainda que se faça 
 
5  Disponível em http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-
permanentes/clp/banideias.htm/6-direitos-sociais/c-cultura/sugere-proibicao-ao-estilo-musical-funk 
6  Disponível em https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=65513 
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desconcertante o fato de que tal ideia teve potência de transformar-se na sugestão 
número 17 do ano de 2017, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado. 
A árvore do esquecimento, símbolo de um processo permanente de 
apagamento das práticas culturais produzidas e acauteladas pela população negra, 
foi transplantada das margens atlânticas do Benin para este lado do oceano. Aqui, 
suas raízes encontraram solo fértil e aerado. Enraizou, teve rápido crescimento, 
floresceu, esparziu em milhares de galhos e seus frutos caem novamente ao solo, 
disseminando novas mudas de apagamento. Mas tão vigorosa quanto a árvore do 
esquecimento é a força de vida que resiste ao contínuo colonial e à aniquilação da 
modernidade racista brasileira. Para cada uma dessas árvores crescem outras 
tantas semeadas pela memória cultural africana, cada lamento, cada dor, cada 
injustiça também tem frutificado a terra. 
 
Considerações finais 
Difícil tarefa a de navegar pelos mares revoltos do atlântico negro. Mar 
tantas vezes pintado de branco, descolorido de Europa, tingido de sangue. Sangue 
negro, africano, originário, cafuzo, caboclo. Das veias, da memória, dos orixás, 
voduns e inkisses, do banzo, dos revoltosos, dos fugidos e dos capturados. Sangue 
que representa uma vitalidade antiga e uma cosmovisão tão próxima da natureza e 
da própria materialidade. A ocidentalização salvadora de almas, com seu 
cristianismo purificador à tira colo, salvaguardando a violência do colonialismo das 
potências europeias em solo “americano”, baseou sua jornada na aniquilação das 
culturas e das raças que encontrou pela frente. Seu projeto jamais permitiu algo 
diferente disso. Sua proposição civilizatória versus a barbárie proclamada para a 
alteridade trabalhou como chancela permanente nessa sistemática, sendo replicada 
inescrupulosamente pelas elites coloniais desde o atracar das primeiras naus 
estupradoras. Estupradoras de corpos, de riquezas minerais, vegetais e animais. A 
pergunta que cabe é: com tamanha canalhice, hipocrisia e crueldade, como foram 
capazes estes invasores de manter-se no poder e ainda serem louvados com a 
alcunha de “descobridores”? As elites brancas, desde sua chegada ao poder nas 
colônias, são potentes produtoras de mecanismos de apagamento e de 
reconstrução das memórias da nossa população. Utilizando-se do campo das artes, 
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da imprensa, da economia e da política, hábil e facilmente podem manipular todo um 
imaginário coletivo que heroifica e endeusa figuras históricas que pertencem a 
linhagens imperiais e aristocráticas, enquanto crucifica o indígena, o negro e o 
“mestiço”. 
As disputas no campo da memória, quando analisadas dentro de uma 
perspectiva histórica no Brasil, começam a apresentar uma possível mudança 
apenas em tempos muito recentes. Os movimentos sociais e o movimento negro, a 
partir do fim dos anos setenta e durante os anos oitenta, começam a romper com 
lugares-comuns nos discursos políticos e academicistas, tão impregnados pelo 
eurocentrismo, pela brancura e pelo elitismo. Esta primeira ruptura ganha sequência 
durante a ascensão dos governos de viés socialista no início dos anos dois mil, 
momento em que ocorre um drástico aumento do acesso à Universidade por parte 
das camadas populacionais economicamente subjugadas e pela população negra, a 
partir das chamadas ações afirmativas. Este acesso foi responsável por toda uma 
nova produção acadêmica e epistemológica, possibilitando um deslocamento dos 
objetos de estudo e, especialmente, do olhar da pesquisa. Este processo encontra-
se em curso e, embora já esteja sendo freado, suas resultantes são palpáveis dentro 
e fora da academia, já que suas produções atingem públicos-alvo que não aqueles 
habituais, empoderando uma camada da população historicamente invisibilizada e 
apartada destes conhecimentos. 
Em meio a estas e a outras disputas, e resistindo à “árvore do 
esquecimento”, os mestres e mestras da oralidade de matriz africana travam 
incessantemente esta luta em suas comunidades, em seus aquilombamentos, e são, 
inegavelmente, os grandes responsáveis pela existência e guarda das tradições e 
práticas transatlânticas. Não houve lei, doutrina, fé, ideologia ou didática que impôs 
fim aos seus conceitos e a sua filosofia. Tampouco há ou haverá uma força 
neopentecostal que o faça. Seus caminhos são abertos, sua companhia é de guerra, 
sua justiça não falha, suas folhas curam, suas águas renovam e renascem, seu 
barro molda e dá vida, sua tempestade limpa e traz o novo. Parafraseando os finais 
de texto do nobre ex-senador Abdias do Nascimento: LAROYÊ!7 
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